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RESUMO 

O direito fundamental à boa administração pública acarreta o dever de observar, nas relações 

administrativas, todos os princípios constitucionais vigentes, expressos ou implícitos. Neste 

ponto, discute-se o consumo sustentável, que, na ótica da ONU, abrange o uso de serviços e 

produtos que respondem às necessidades básicas de todos e trazem a melhoria na qualidade de 

vida, ao mesmo tempo em que reduzem o uso dos recursos naturais, materiais tóxicos, a 

produção de lixo e as emissões de poluição em todo o ciclo de vida, sem comprometer as 

necessidades das futuras gerações. O presente trabalho é um estudo essencialmente 

bibliográfico que aborda a relação entre mercado e meio ambiente, buscando repensar a 

atividade estatal, onde a administração pública assume o protagonismo enquanto agente 

impulsionador de novas condutas para a concretização do consumo consciente e sustentável, 

haja vista sua expressiva influência sobre o mercado. Nessa perspectiva, aponta que incumbe 

ao Poder Público a criação e implementação de políticas públicas eficazes e efetivas, essenciais 

ao urgente processo de transição para um planeta mais sustentável no séc. XXI. 
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